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	Data

       /       /
	Nº

	Órgão/Entidade de Origem

     
	Unidade

     

	Requerente

     
	Matrícula

     

	Cargo/Função

     
	Classe/Nível

     

	Endereço Residencial

     
	Bairro/Cidade

     
	Telefone

     

	 FORMCHECKBOX 
 Licença para tratamento de saúde
	 FORMCHECKBOX 
 Readaptação funcional
	 FORMCHECKBOX 
 Licença por acidente em serviço ou doença profis-sional (anexar declaração da unidade competente)

	 FORMCHECKBOX 
 Perícia Médica solicitada pela Justiça
	 FORMCHECKBOX 
 Caracterização de Insanidade Mental
	 FORMCHECKBOX 
 Licença por motivo de doença em pessoa da família

	 FORMCHECKBOX 
 Comprovação de invalidez
	 FORMCHECKBOX 
 Licença por gestação
	

	 FORMCHECKBOX 
 Isenção do Imposto de Renda
	 FORMCHECKBOX 
 Exame Pré-Admissional
	

	A licença só será deferida se o dependente estiver devidamente cadastrado no Sistema Integrado de Recursos Humanos - SRH

	 FORMCHECKBOX 
 Domicílio (endereço)    FORMCHECKBOX 
 Hospital (nome/endereço)

 FORMCHECKBOX 
 Outros (especificar)
	Nome/ Endereço

     

	     
	Ponto de Referência

     

	Afastamento

       /       /
	Solicitação

       /       /
	 FORMCHECKBOX 
 Ciente das Orientações sobre Invalidez no Serviço Público, conforme anexo.
	Assinatura

	Nome
	Cargo
	Assinatura


*ORIENTAÇÕES SOBRE INVALIDEZ NO SERVIÇO PÚBLICO NA PÁGINA ABAIXO
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- Anexo do Requerimento de Inspeção Médica -

ORIENTAÇÕES SOBRE INVALIDEZ NO SERVIÇO PÚBLICO

1. O que estabelece a legislação previdenciária estadual (Lei n° 11.357/09):

· A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de licença para tratamento de saúde, for considerado, por laudo médico pericial oficial, incapaz de readaptação para o exercício de seu cargo. A aposentadoria retroagirá à data da expedição do laudo.

· Os proventos de aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se a aposentadoria for decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável.

· Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

· Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna (câncer), cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondilite anquilosante, hepatopatia grave, fibrose cística, nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, contaminação por radiação e outras que a lei indicar, com base na medicina especializada.

· Em caso de doença que impuser afastamento compulsório, com base em laudo conclusivo da medicina especializada, ratificado pela Junta Médica Oficial do Estado, a aposentadoria por invalidez permanente independerá de licença para tratamento de saúde, e terá validade a partir da data da expedição do laudo oficial confirmatório.

· O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório.

· No cálculo dos proventos das aposentadorias será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações ou subsídios, utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado. O cálculo levará em conta 80% de todo o período contributivo desde julho de 1994, ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência.

2. Informações Importantes:

· Segundo o art. 147 da Lei n° 6.677/94, o servidor não poderá permanecer de licença para tratamento de saúde por mais de 24 (vinte e quatro) meses consecutivos ou não se o intervalo entre as licenças não for superior a 60 (sessenta) dias, salvo se a interrupção decorrer apenas das licenças à gestante ou adotante, ou da licença-paternidade.

· Decorrido o prazo acima estabelecido, o servidor será submetido a inspeção médica e, se for considerado física ou mentalmente inapto para o exercício das funções do seu cargo, será readaptado ou aposentado, conforme o caso.

· Uma vez expedido o laudo médico pericial oficial de invalidez, o servidor ficará imediata e compulsoriamente afastado de sua atividade laboral, devendo procurar o setor de recursos humanos para regularizar seu processo de aposentadoria.

· A aposentadoria por invalidez, simples ou qualificada, por determinação legal, retroagirá à data de emissão do laudo médico pericial oficial, independente da data em que tenha sido formalizado o processo de aposentadoria.

· Os efeitos financeiros dessa modalidade de aposentadoria também serão retroativos, podendo gerar descontos ao erário ou inscrição do débito em dívida ativa, na hipótese de serem apuradas diferenças de valores recebidos entre as datas de emissão do laudo e de publicação do “ato aposentador”. Ou seja, em determinadas situações, será necessária a devolução da diferença recebida durante a tramitação do processo.

· Caberá à Superintendência de Previdência – SUPREV/SAEB concluir o processo de aposentadoria, até a publicação do ato na imprensa oficial.

· Publicada a aposentadoria, o servidor passa a vincular-se à Previdência Estadual (e não mais ao órgão de origem).

· Somente após a publicação da aposentadoria, o servidor poderá solicitar a Reversão do ato com base no art. 34 da Lei n° 6677/94.

· A SUPREV está localizada no Shopping Brotascenter, Av. Dom João VI, nº 1050, 2º andar, Brotas, Salvador/BA, Cep: 40290-900, e atende pelos telefones (71) 3116-5437/3116-5440 e e-mail suprev.atende@saeb.ba.gov.br.

3. Formalização do Processo de Aposentadoria:

· Após a emissão do laudo médico concessório de aposentadoria por invalidez, o servidor deverá se dirigir ao setor de recursos humanos do órgão de origem e entregar os seguintes documentos:

· Declaração de bens (que poderá ser substituída pela última relação dos bens constantes da declaração do Imposto de Renda entregue à Secretaria da Receita Federal);

· Cópia autenticada da Carteira de Identidade (ou outro documento de identificação);

· Certidão Negativa de Benefício expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (documento original);

· Declaração optando ou não pela contagem em dobro dos períodos de licença prêmio, adquiridos até 15.12.98 e não fruídos.

4. Junta Médica Oficial do Estado:

· A Junta Médica Oficial do Estado é uma unidade subordinada à Superintendência de Recursos Humanos – SRH, da Secretaria da Administração – SAEB.

· É responsável pela concessão e emissão de laudos médicos periciais e inspeções de saúde para licenças médicas, readaptação do servidor, outros afastamentos, aposentadoria por invalidez, reversão, bem como assuntos referentes à pensão previdenciária, dentre outros benefícios.

· Funciona no Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José Maria de Magalhães Netto, 4º Andar Av. ACM, s/n°, Iguatemi, Salvador/BA, Cep: 41820-000, e atende pelos telefones (71) 3116-5240/3116-5241/3116-5239 e e-mail junta.medica@saeb.ba.gov.br.

REQUERIMENTO DE INSPEÇÃO MÉDICA





GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA





Motivo





Inspeção em pessoa da família





Requerente





Chefe Imediato
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